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1 INTRODUÇÃO 

A Ação Civil Originária (ACO) 1.831 foi ingressada no ano de 2011 pelo Piauí contra 

o Ceará junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), questionando a divisa entre os dois Estados. 

Na referida ação o Piauí requer três áreas de litígio, seguindo a delimitação definida pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no Censo demográfico do ano de 1991, 

que somadas totalizam um território de aproximadamente 2.821 km² (Figura 1). 

 
Figura 1: Mapa citado pelo Estado do Piauí na ACO 1831 apresentando as áreas de litígio (esquerda) e áreas de 

litígio segundo divisa usada no Censo Demográfico de 1991 do IBGE (direita). 

Essas três áreas de litígio pleiteadas pelo Piauí envolvem treze municípios cearenses e 

oito piauienses. Pelo lado do Ceará: Granja, Viçosa do Ceará, Tianguá, Ubajara, Ibiapina, São 

Benedito, Carnaubal, Guaraciaba do Norte, Croatá, Ipueiras, Poranga, Ipaporanga e Crateús; e 

pelo lado do Piauí: Luís Correia, Cocal, Cocal dos Alves, Piracuruca, São João da Fronteira, 

Pedro II, Buriti dos Montes e São Miguel do Tapuio (Figura 2). 

 
Figura 2: Municípios envolvidos diretamente na área de litígio. 

 

O Quadro 1 apresenta os municípios assim como a estimativa de área de litígio em cada 

um deles, sendo essa estimativa gerada a partir da comparação da malha de limites municipais 

do IBGE dos anos de 1991 e 2010.  
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É importante ressaltar que conforme os limites definidos nos censos demográficos dos 

anos de 2000 e 2010 do IBGE cerca de 76% das três áreas de litígio pertencem ao Estado do 

Ceará e 24% já pertencem ao Estado do Piauí, ou seja, o Piauí requereu áreas territoriais na 

ACO 1.831 que já são de seu domínio. 

Quadro 1: Áreas dos municípios envolvidos nas áreas de litígio 

 
Fonte dos dados: IBGE. Elaboração: IPECE. Obs.: Guaraciaba do Norte tem uma área 

territorial na área de litígio de 120,83 km² que não foi delimitada no Censo de 1991.  

Com o início do trâmite judicial, no âmbito do STF, buscou-se primeiramente a 

conciliação entre os Estados. Nesse contexto, visando atender demanda da Câmara de 

Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF) da Advocacia Geral da União 

(AGU), o IBGE coordenou um trabalho técnico no ano de 2012 com o objetivo de desenvolver 

e consolidar uma metodologia que possibilitasse o reconhecimento e a identificação do traçado 

da divisa entre os estados do Piauí e Ceará.  

Para tanto, foi selecionada, em comum acordo entre os estados do Ceará e do Piauí, uma 

área piloto entre os municípios de Poranga/CE e Pedro II/PI com extensão de 30 km, tendo sido 

o trabalho conduzido pelo IBGE, mas contando com o acompanhamento de técnicos dos estados 

do Ceará e do Piauí (Figura 3). 

 
Figura 3: Situação da área do projeto (polígono preto) entre os municípios 

de Pedro II e Poranga. Fonte: IBGE. 
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A partir da análise histórica - documental, aspectos geográficos, culturais, sociais e 

trabalho de campo, o IBGE desenvolveu uma metodologia e definiu uma proposta para a linha 

da divisa entre os municípios de Pedro II/PI e Poranga/CE (Figura 4), recomendando em seu 

estudo que a divisa fosse estabelecida em comum acordo entre os Estados, utilizando a 

combinação de uma linha sinuosa da divisão das águas, dados dos levantamentos fundiários e 

marcos de pedra encontrados na região, onde prevalecerão sempre os limites da posse 

tradicional como uma situação consolidada. 

 
Figura 4: Proposta (linha verde intermitente) para o posicionamento da 

divisa entre o Ceará e o Piauí na área do projeto piloto. Fonte: IBGE. 

 

Salienta-se que o Estado do Piauí não aceitou os resultados do trabalho técnico do IBGE 

mesmo tendo participado da definição da metodologia, sendo encerrada a mediação na Câmara 

de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal, continuando o trâmite da ACO 

1.831/2011 no STF. 

Em 2016, o Ministro Dias Toffoli designou que o Exército Brasileiro realizasse a perícia 

técnica (ainda em andamento) para a delimitação da divisa. Essa instituição fez o relatório 

técnico n0. 001/2016, almejando realizar o planejamento detalhado e contemplando todos os 

custos necessários à execução do trabalho de perícia técnica, sendo também apresentada uma 

proposta de delimitação da divisa entre os dois estados. 

Nessa conjuntura, a presente nota técnica tem por objetivo analisar o relatório técnico 

n0. 001/2016, elaborado pela 3ª Divisão de Levantamento da Diretoria de Serviço Geográfico 

(DSG) do Exército Brasileiro, contextualizando com os documentos citados na ACO 1.831, 

especificamente o Decreto Imperial nº 3.012 de 1880 e a Conferência de Limites de 1920. 
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2 O DECRETO IMPERIAL Nº 3.012 

A questão da divisa do Ceará com o Piauí teve um importante capítulo histórico quando 

da edição do Decreto Imperial nº 3.012, que determinou a troca entre a comarca de Príncipe 

Imperial (então pertencente ao Piauí) e da freguesia da Amarração (então pertencente ao Ceará). 

A Figura 5 ilustra o mapa do estado do Ceará antes da edição do mencionado decreto imperial, 

podendo-se visualizar as citadas regiões. 

 
Figura 5: Mapa ilustrativo do estado do Ceará antes da edição do 

decreto imperial nº 3.012/1880. Fonte: Ipece. 

 

O referido decreto (Figura 6), datado de 22 de novembro de 1880, alterou a linha 

divisória entre as províncias do Ceará e do Piauí somente na área de permuta dos territórios, 

conforme a seguinte redação2: 

 
Figura 6: Decreto Imperial 3.012 de 1880. 

 
2 Disponível no site: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/historicos/dpl/DPL3012-1880.htm  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/historicos/dpl/DPL3012-1880.htm
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Neste aspecto, é importante destacar que o referido decreto pode ter aparentemente 

mais de uma interpretação quanto a linha divisória. Especificamente, pode-se interpretar 

inicialmente o referido texto como sendo a linha divisória das duas províncias a Serra Grande 

ou da Ibiapaba, pertencendo a Província do Piauí todas as vertentes ocidentais e ao Ceará às 

vertentes orientais. 

Não obstante, esta interpretação não está correta, haja vista que no artigo primeiro do 

Decreto Imperial nº 3.012 tem-se que a divisão das vertentes ocidentais e orientais deve ocorrer 

somente a partir do ponto do rio Puty, no boqueirão, se restringindo, dessa forma, a área da 

comarca de Príncipe Imperial (atuais municípios de Crateús e Independência), ou seja, o decreto 

alterou os limites entre os dois estados somente na área anexada ao Ceará. Sobre este aspecto, 

cabe transcrever (Figura 7) o texto do artigo “O Ceará e seus Limites” do ano de 1917, de 

autoria do Geógrafo João Baptista Perdigão de Oliveira3. 

 
Figura 7: Trecho do artigo “O Ceará e seus limites”, pg. 239. 

 

Nesse viés de análise, cita-se que antes da sanção do Decreto Imperial nº 3.012 houve à 

época um amplo debate na Câmara dos Deputados4 e no Senado5 sobre o texto do Projeto de 

Lei nº 66, o qual originou o referido decreto imperial.  

Nas figuras, a seguir, transcrevem-se partes das discussões ocorridas acerca do 

mencionado projeto no âmbito da Câmara de Deputados, onde fica claro que a essência do 

Decreto Imperial nº 3.012 foi delimitar somente os territórios (Príncipe Imperial e Amarração) 

envolvidos na troca entre as duas províncias, ficando a Serra da Ibiapaba (como sempre foi) 

integralmente para o estado do Ceará. 

Destaca-se que no Anexo 1 apresentam-se às páginas que trazem a discussão do Projeto 

de Lei nº 66 no âmbito dos Anais do Parlamento Brasileiro, no terceiro ano da décima sétima 

legislatura, sessão do ano de 1880, tomo IV. 

 
3 https://www.institutodoceara.org.br/revista/Rev-apresentacao/RevPorAno/1937/1937-OCearaeSeusLimites.pdf  
4 https://bd.camara.leg.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/27740/anais_camara_1880_TomoIV.pdf?sequence=1&isAllowed=y  
5 https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/pdf/Anais_Imperio/1880/1880%20Livro%206.pdf  

https://www.institutodoceara.org.br/revista/Rev-apresentacao/RevPorAno/1937/1937-OCearaeSeusLimites.pdf
https://bd.camara.leg.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/27740/anais_camara_1880_TomoIV.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/pdf/Anais_Imperio/1880/1880%20Livro%206.pdf
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Figura 8: Projeto n.º 66, destacando-se que não existia o termo “nesta parte”.  

Fonte: Anais do parlamento brasileiro, sessão de 1880, pg. 196. 

 

 
Figura 9: Parte da discussão sobre a ambiguidade do texto do Projeto nº 66 enviado pelo 

Senado à Câmara, onde se poderia criar a interpretação que o divisor de águas seria aplicado na 

Serra da Ibiapaba. Fonte: Anais do parlamento brasileiro, sessão de 1880, pg. 197. 

 

 
Figura 10: Parte da discussão sobre a ambiguidade do texto do Projeto nº 66 enviado pelo 

Senado à Câmara. Fonte: Anais do parlamento brasileiro, sessão de 1880, pg. 197. 
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Ressalta-se que tal discussão gerou a solicitação de um requerimento (Figura 11) para 

que o Projeto n.º 66 fosse devolvido ao Senado para se alterar a redação do art. 10, em termos 

de ficar claro que os limites traçados no dito artigo dizem respeito somente ao território da 

comarca de Príncipe Imperial, do Piauí, anexado ao Ceará, e não ao território das duas 

províncias. Na Figura 12 tem-se uma nova discussão sobre o texto do Projeto nº 66 enfatizando 

a caracterização geológica da Serra da Ibiapaba. 

 

 
Figura 11: Requerimento solicitando que o Projeto nº 66 fosse devolvido ao Senado para 

alteração da redação. Fonte: Anais do parlamento brasileiro, sessão de 1880, pg. 199. 

 

 

 
Figura 12: Parte da discussão sobre a ambiguidade do texto do Projeto nº 66 enviado 

pelo Senado à Câmara, enfatizando a geologia da Serra da Ibiapaba. Fonte: Anais do 

parlamento brasileiro, sessão de 1880, pg. 291. 
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Por fim, após o debate ocorrido na Câmara foi aprovado o requerimento dos deputados 

João Brigido, J. M. de Freitas e José Bason (Figura 13) para que se peça faculdade ao Senado 

para alterar a redação do art. 10, acrescentando em seguida às palavras “da mesma serra” as 

palavras “nesta parte”, sendo aprovada também a declaração de voto (Figura 14) onde ficou 

claro que a aplicação do divisor de águas se referia somente a área da comarca de Príncipe 

Imperial, ficando integralmente a Serra da Ibiapaba para o Ceará. 

 

 
Figura 13: Requerimento solicitando ao senado a inclusão do termo “nesta parte” 

após as palavras “da mesma serra”. Fonte: Anais do parlamento brasileiro, sessão de 

1880. 

 

 
Figura 14: Declaração de voto pela emenda do Senado acompanhando à comissão de 

estatística da mesma casa. Fonte: Anais do parlamento brasileiro, sessão de 1880. 
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Após o debate na Câmara, o Senado recebeu o requerimento e aprovou a inclusão das 

palavras “nesta parte”, conforme pode ser visualizado na Figura 15, que mostra a página 58 do 

livro 6 do ano de 1880, constante nos Anais do Senado do Império do Brasil6. 

 
Figura 15: Parecer sobre a modificação do texto do artigo 10 do Projeto nº 66. Fonte: 

Anais do Senado do Império do Brasil. 

 
6 Disponível em: https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/pdf/Anais_Imperio/1880/1880%20Livro%206.pdf 

https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/pdf/Anais_Imperio/1880/1880%20Livro%206.pdf


 

 

 

 

 

11 

 

Desse modo, comparando-se o texto do Projeto de lei nº 66 (Figura 16) com o texto do 

Decreto Imperial 3.012 (Figura 17) percebe-se facilmente a inclusão do termo “nesta parte”, de 

modo a ficar claro que a divisória demarcada no artigo 10 refere-se somente ao território da 

comarca de Príncipe Imperial (atual Crateús e Independência), ou seja, o divisor de águas 

(vertentes orientais e ocidentais) jamais deve ser utilizado na região da Serra da Ibiapaba, serra 

essa que sempre pertenceu ao estado do Ceará em sua integralidade. 

 

 
Figura 16: Projeto nº 66, destacando-se que não existia o termo “nesta parte”. Fonte: 

Anais do parlamento brasileiro, sessão de 1880, pg. 196. 

 

 

 
Figura 17: Texto do decreto imperial nº 3.012. Fonte: Casa Civil da Presidência da República. 
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3  A CONFERÊNCIA DE LIMITES DE 1920 

Os debates acerca da definição das divisas interestaduais permearam o início da 

república no País, tendo sido oficializada a Conferência de Limites no ano de 1920 (Figura 18), 

a qual tratou de litígios territoriais no Brasil, incluindo o caso da divisa entre o Ceará e o Piauí.  

Salienta-se, no entanto, que o acordo realizado pelos deputados Thomaz de Paula Pessoa 

Rodrigues (pelo Ceará) e Armando Burlamaqui (Pelo Piauí) não foi referendado pelos 

parlamentos estaduais do Ceará e do Piauí, tratando-se somente de uma carta de intenções. 

 
Figura 18: Conferência de Limites de 1920, com destaque para o acordo entre o estado do 

Ceará e do Piauí. 

O Acordo menciona que a linha divisória a ser traçada no citado trecho da Serra da 

Ibiapaba, compreendido entre o pico da Serra Cocal e o boqueirão do rio Poty correrá pelo 

divisor de águas da serra grande ou de Ibiapaba, ficando, porém, entendido que, mesmo contra 

a linha de divisão das águas, prevalecerão sempre a posse de jurisdição de fato estabelecidas 

por qualquer dos dois Estados, as cidades, vilas e povoações até a data da citada lei nº 3.012. 
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Dessa forma, conclui-se que a posse de jurisdição de fato estabelecidas por qualquer dos 

dois Estados de cidades, vilas e povoações devem prevalecer sobre o critério de divisor de 

águas, revelando uma maior importância para os aspectos sociais, culturais e de sentimento de 

pertencimento da população do que meramente o aspecto fisiográfico do divisor de águas. 

Ressalta-se que o documento atinente ao Convênio Arbitral de 1920 é mencionado na 

Ação Cível Originária (ACO) 1831 que está tramitando no Supremo Tribunal Federal (STF). 

Cita-se, ainda, que são 13 municípios cearenses envolvidos na área de litígio. Os mais antigos 

e que deram origem a todos os demais são: Viçosa do Ceará (1759), Granja (1776) e Guaraciaba 

do Norte (1791), que datam de antes do decreto de lei nº 3.012 do ano de 1880 (Quadro 2). 

Quadro 2: Municípios cearenses segundo data de criação 

 
Fonte: Ipece. 

Por exemplo, o município de Ipaporanga foi emancipado de Nova Russas, que foi 

originado de Ipueiras, sendo este desmembrado do município de Ipu, por sua vez emancipado 

de Guaraciaba do Norte (1791). 

Desse modo, fica evidente que conforme o disposto na Conferência de Limites de 1920 

as áreas de litígio situadas nesses 13 municípios pertencem ao Ceará, porque o Estado vem 

administrando estes territórios desde antes da promulgação do Decreto Imperial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Município Município de origem Data de criação

Viçosa do Ceará - 07/07/1759

Granja - 17/10/1776

Guaraciaba do Norte - 12/05/1791

São Benedito Viçosa do Ceará 18/11/1872

Ibiapina São Benedito 23/11/1878

Crateús Marvão (PI) 22/10/1880

Ipueiras Ipu 25/10/1883

Tianguá Viçosa do Ceará  31/07/1890

Ubajara Ibiapina  24/08/1915

Carnaubal São Benedito 22/06/1957

Poranga Ipueiras 05/07/1957

Ipaporanga Nova Russas 18/09/1987

Croatá Guaraciaba do Norte 28/04/1988
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4  ANÁLISE DO RELATÓRIO TÉCNICO DA DSG 

No ano de 2016, o Ministro Dias Toffoli designou que o Exército Brasileiro realizasse 

a perícia técnica (ainda em andamento) para a delimitação da divisa entre os estados do Ceará 

e do Piauí. Essa instituição gerou o relatório técnico n0. 001/2016 (Anexo 2), constante nos 

autos da ACO 1.831/2011. A Figura 19 exibe a finalidade do citado relatório técnico. 

 

Figura 19: Finalidade do relatório técnico n0. 001/2016, pg. 451 da ACO 1.831. 

 

Nesse contexto, a Figura 20 mostra os objetivos delineados no relatório técnico n0. 

001/2016 elaborado pela 3ª Divisão de Levantamento do Exército Brasileiro, os quais foram 

especificamente três objetivos. 

 

Figura 20: Objetivos do relatório técnico n0. 001/2016, pg. 452 da ACO 1.831. 

 

Na introdução do aludido relatório técnico (Figura 21) é mencionado por seus autores 

que a discussão territorial tem origem na publicação do Decreto Imperial n0. 3.012 de 1880, 

culminando na Conferência de Limites Interestaduais de 1920, registrado em convênio arbitral 

assinado. E mais recentemente, na ACO 1.831 em trâmite no Supremo Tribunal Federal (STF). 
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Figura 21: Parte da introdução do relatório técnico n0. 001/2016, pg. 452 da ACO 1.831. 

Na Figura 22 tem-se um trecho do relatório técnico n0. 001/2016 onde é definida como 

premissa a análise dos documentos históricos originais, atendendo-se apenas às questões 

técnicas do ponto de vista cartográfico e geográfico, ou seja, desconsiderou-se questões 

vinculadas, por exemplo, as relações econômicas, culturais, sociais e afetivas da população 

local. Informa-se, ainda, no relatório que foi possível apresentar o estudo da documentação por 

meio de mapas, identificando e delimitando a região para uma possível perícia técnica. 

 
Figura 22: Premissas do relatório técnico n0. 001/2016 para se atingir os objetivos, pg. 453 da ACO 1.831. 

 

As Figuras 23 e 24 ilustram a análise detalhada da documentação utilizada na elaboração 

do relatório técnico n0. 001/2016, especificamente o Decreto Imperial n0. 3.012 de 1880 e a 

Conferência de Limites Interestaduais de 1920.  

Fica claro o equívoco dos autores do relatório técnico n0. 001/2016 na interpretação do 

texto do decreto imperial, uma vez que foi adotado o divisor de águas em toda a região da Serra 

da Ibiapaba, quando dever-se-ia usar esse critério geográfico somente a partir do boqueirão do 

rio Poty. Vale destacar que essa análise da interpretação autêntica do decreto imperial foi 

realizada na seção 2 desta nota técnica, apresentada anteriormente. 
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Figura 23: Análise detalhada da documentação do relatório técnico n0. 001/2016, pg. 456 e 457 da ACO 1.831. 

 

 

 



 

 

 

 

 

17 

 

 
Figura 24: Análise detalhada da documentação do relatório técnico n0. 001/2016, pg. 458 da ACO 1.831. 

 

Ressalta-se que essa interpretação errônea do Decreto Imperial n0. 3.012 de 1880 

utilizada no relatório produzido pela Diretoria de Serviço Geográfico (DSG) do Exército 

Brasileiro pode causar sérios impactos negativos ao estado do Ceará, como por exemplo, a 

perda de seis municípios7 cearenses para o estado do Piauí, sete sedes municipais, 36 distritos, 

830 localidades, 348 escolas, 172 unidades de saúde e mais de 700 km de estradas. 

Ao continuar a análise da documentação e, sobretudo, a interpretação dada pelos autores 

do relatório técnico n0. 001/2016, tem-se nas Figuras 24 e 25 a citação ao convênio arbitral do 

ano de 1920. 

 
7 Municípios de Carnaubal, Croatá, Ibiapina, Guaraciaba do Norte, Poranga e São Benedito. 
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Figura 25: Análise detalhada da documentação do relatório técnico n0. 001/2016, pg. 459 da ACO 1.831. 

 

Desse modo, fica evidente que o relatório técnico n0. 001/2016 citou apenas parte do 

artigo referente ao Convênio Arbitral (Conferência de Limites) do ano de 1920. Na 

ocasião, teve-se a seguinte citação: 

“A linha divisória a traçar no citado trecho da Serra da Ibiapaba, comprehendido entre o pico 

da Serra Cocal e o boqueirão do rio Poty, correrá pelo divisor de águas (divortium aquarum) 

da citada serra grande  ou de Ibiapaba”. 

Não obstante, transcreve-se abaixo o artigo completo do Convênio Arbitral de 1920: 

“A linha divisória a traçar no citado trecho da Serra da Ibiapaba, comprehendido entre o pico 

da Serra Cocal e o boqueirão do rio Poty, correrá pelo divisor de águas (divortium aquarum) 

da citada serra grande  ou de Ibiapaba, ficando, porém, entendido que, mesmo contra a linha 

de divisão das águas, prevalecerão sempre a posse de jurisdição de facto estabelecidas por 

qualquer dos dois Estados, as cidades, vilas e povoações até a data da citada lei nº 3.012”. 

Dessa forma, não se pode considerar na análise da divisa entre os estados do Ceará e do 

Piauí apenas questões técnicas do ponto de vista cartográfico e geográfico, utilizando o divisor 

de águas, como mencionado no relatório técnico n0. 001/2016.  

Deve-se considerar também aspectos relativos à situação administrativa histórica das 

cidades, vilas e povoações, bem como questões atinentes ao sentimento de pertencimento e a 

cultura da população local, evitando que quaisquer decisões futuras não promovam conflitos 

contra a cidadania da população ali residente. 

Vale destacar que a análise do convênio arbitral do ano de 1920 foi realizada na 

seção 3 desta nota técnica, apresentada anteriormente, concluindo-se que as áreas de 

litígio situadas nesses 13 municípios pertencem ao Ceará porque o Estado vem 

administrando estes territórios desde antes da promulgação do Decreto Imperial. 

Nessa conjuntura, a partir da interpretação equivocada da documentação atinente ao 

Decreto Imperial de 1880 e do Convênio Arbitral de 1920, o relatório do Exército concluiu que 

diversos municípios cearenses teriam seus territórios alterados (Figura 26), envolvendo cerca 

de 250 mil habitantes, conforme dados do censo demográfico de 2010. 
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Era essa a preocupação (que a Serra da Ibiapaba passasse para o Piauí) da Câmara dos 

Deputados há mais de 100 anos atrás, quando foi editada uma emenda ao Projeto de Lei n0. 66 

que culminou no Decreto Imperial de 1880, como apresentado anteriormente na seção 3. 

 

 

Figura 26: Área de litígio segundo relatório técnico n0. 001/2016, pg. 466 da ACO 1.831. 
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Destaca-se que historicamente a divisa entre os estados do Ceará e do Piauí foram as 

raízes (lado ocidental) da Serra da Ibiapaba, ficando esta serra integralmente para o Ceará. No 

período em que o Império do Brasil era composto por dois Estados (ano de 1621), Estado do 

Maranhão e Estado do Brasil, já se tinha definida claramente essa divisa.  

O historiador João Bosco Gaspar8 em seu estudo “Análise histórica das divisas 

cearenses: Caso do litígio de terras entre o Ceará e o Piauí”, descreve nos capítulos 9 e 10 

detalhadamente a divisa entre o Ceará e Piauí desde esse período. Cita-se, a seguir, partes do 

referido estudo. 

Bernardo Pereira de Berredo9, governador-geral do Estado do Maranhão de 1718 a 1722 

(a província do Piauí ainda não havia sido instalada estando vinculada ao Maranhão), foi preciso 

na descrição da fronteira entre os Estados do Maranhão e do Brasil. O grande historiador, 

administrador colonial português e membro do Conselho de Sua Majestade, escreveu em seu 

livro “Annaes Historicos do Estado do Maranhão” (Figura 27), concluído em 1718, que o 

Estado do Maranhão “principia hoje a baixo da serra de Hypiapaba” (Tomo I, p. 06).  

 
Figura 27: Parte da publicação referente aos Annaes Historicos do Estado do Maranhão10. 

 

Outros historiadores repetem, ao logo do tempo, as palavras do governador-geral do 

Maranhão, Bernardo Pereira de Berredo: “O Maranhão começa no pé da Serra da Ibiapaba”. 

Por exemplo, a Figura 28 apresenta a transcrição da divisa entre o Ceará e o Piauí pelo 

historiador João Mendes de Almeida, em seu livro “Algumas Notas Genealógicas11”, publicado 

em 1886. 

 
Figura 28: Parte da publicação Algumas Notas Genealógicas, pg. 174. 

 
8 Análise histórica das divisas cearenses: Caso do litígio de terras entre o Ceará e o Piauí (mimeo). 
9 Livro “Annaes Historicos do Estado do Maranhão – do seu descobrimento até o ano de 1718” de Bernardo Pereira 

de Berredo, 1849, 2ª edição, Typographia Maranhense, São Luís-MA. 
10 Disponível na internet: https://bdlb.bn.gov.br/acervo/handle/20.500.12156.3/440067  
11 Disponível na internet: https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/518647  

https://bdlb.bn.gov.br/acervo/handle/20.500.12156.3/440067
https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/518647
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Nessa conjuntura, exibe-se a seguir os mapas dos estados do Piauí (Figuras 29 e 30) e 

do Ceará (Figuras 31 e 32) elaborados pelo Barão Homem de Mello. O Barão Homem de Mello 

era do Conselho do Imperador, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, tendo 

executado o disposto no decreto 3.012/1880 (tem o seu nome no decreto) conforme determinado 

pelo Imperador Dom Pedro II. 

 

 
Figura 29: Mapa do Estado do Piauí, 1909. Fonte: Arquivo Nacional12. 

 
12 Disponível na internet: http://imagem.sian.an.gov.br/acervo/derivadas/br_rjanrio_ep/0/map/0001/br_rjanrio_ep_0_map_0001_d0019de0037.pdf  

http://imagem.sian.an.gov.br/acervo/derivadas/br_rjanrio_ep/0/map/0001/br_rjanrio_ep_0_map_0001_d0019de0037.pdf
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Figura 30: Detalhe do mapa do Estado do Piauí para a área da Serra da Ibiapaba, 

1909. Fonte: Arquivo Nacional. 

 

Analisando as Figuras 30 e 31 percebe-se claramente que a divisa entre os dois Estados 

não é definida pelo divisor de águas da Serra da Ibiapaba, uma vez que essa divisa corta 

drenagens além do desenho do mapa evidenciar facilmente que a Serra da Ibiapaba fica 

integralmente no território do Ceará, sendo a divisa definida pelo sopé oeste da mencionada 

serra. 

Vale citar, ainda, que se o mapa tivesse sido gerado adotando o divisor de águas da 

Ibiapaba as sedes das cidades de Campo Grande (atual Guaraciaba do Norte), Ubajara, São 

Benedito e Ibiapina não estariam no território cearense. No entanto, estas cidades estão no mapa 

elaborado pelo Barão Homem de Mello como pertencentes ao Ceará, ou seja, o divisor de águas 

nunca foi a divisa CE/PI e sim o sopé ocidental dessa serra. 

Somente a partir do ponto do boqueirão aplica-se o critério fisiográfico do divisor de 

águas, ficando as vertentes ocidentais para o Piauí e as vertentes orientais para o Ceará, fruto 

da troca dos territórios da comarca de Príncipe Imperial e da freguesia de Amarração seguindo 

o disposto no decreto imperial 3.012/1880. Essa mesma análise pode ser verificada nas figuras 

31 e 32 que apresentam o mapa do Estado do Ceará. 
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Figura 31: Mapa do Estado do Ceará, 1909. Fonte: Fonte: Arquivo Nacional13. 

 

 

 

 

 

 

 
13 Disponível na internet: http://imagem.sian.an.gov.br/acervo/derivadas/br_rjanrio_ep/0/map/0001/br_rjanrio_ep_0_map_0001_d0020de0037.pdf  

http://imagem.sian.an.gov.br/acervo/derivadas/br_rjanrio_ep/0/map/0001/br_rjanrio_ep_0_map_0001_d0020de0037.pdf
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Figura 32: Detalhe do mapa do Estado do Ceará para a área da Serra da Ibiapaba, 

1909. Fonte: Arquivo Nacional. 

 

Destaca-se, também, que no ano de 1720 o rei de Portugal editou uma carta régia14 

(Anexo 3) determinando que a Serra da Ibiapaba ficasse de posse dos índios, estando esse 

território vinculado a capitania do Ceará. 

Neste contexto, conclui-se que a Serra da Ibiapaba sempre pertenceu ao estado do Ceará, 

devendo serem respeitados os aspectos históricos, culturais e o sentimento de pertencimento da 

população. A Figura 33 ilustra o mapa atual do território cearense onde se tem a Serra da 

Ibiapaba (raízes ou sopé ocidental da serra) como divisa entre os estados do Piauí e do Ceará, 

com a aplicação do divisor de águas somente a partir do boqueirão do rio Poti, como determinou 

o decreto imperial de 1880. 

 
14 Disponível na internet: https://www.institutodoceara.org.br/revista/Rev-apresentacao/RevPorAno/1920/1920-UmaProvis%C3%A3ovaliosa.pdf  

https://www.institutodoceara.org.br/revista/Rev-apresentacao/RevPorAno/1920/1920-UmaProvis%C3%A3ovaliosa.pdf
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Figura 33: Mapa físico-político do estado do Ceará. Fonte: IBGE. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Exército Brasileiro é uma instituição de excelência, possuindo expertise técnica, 

tecnológica e cartográfica para propor uma linha de divisa entre estados. No entanto, em litígios 

territoriais que envolvem significativo adensamento populacional, como é o caso da divisa 

CE/PI, apenas tecnologia cartográfica não é suficiente para resolver essa questão. É 

fundamental avaliar a complexidade das relações sociais projetadas no território. 

O território15 representa uma projeção dos diferentes modos de luta e vivência da 

cidadania. Ao se ver como parte integrante deste, os indivíduos desenvolvem um agir social, 

criam relações de identidade, de apropriação e efetivam a territorialidade. Mais do que substrato 

material, a territorialidade é um fenômeno social, pois para além da práxis política, ela envolve 

as relações sociais e culturais, uma vez que está ligada à forma como as pessoas organizam e 

utilizam o território, dando vida e significado a ele. 

Desse modo, o território é um conceito multidimensional formado por diferentes 

dimensões do qual a dimensão material, isto é, espaço físico-geográfico é uma delas, mas não 

a única, porquanto também se encontram no território a dimensão social, política, econômica, 

antropológica, entre outras. Assim, o território é um espaço de identidade, alicerçado nos 

sentimentos e pertencimentos da população. 

Nesta mesma linha, Milton Santos16 reforça a ideia de que o território é híbrido, 

constituído de forma e conteúdo (inseparável), que vão muito além da simples presença e 

comunicação de fronteiras delimitadas em um espaço físico-geográfico. 

Nesse contexto, ao se deparar com uma questão de divisa territorial, as tratativas para 

saná-la não podem desconsiderar a dinâmica das relações que os indivíduos manifestam no 

território. Os planos para as divisões territoriais precisam considerar estratégias de 

desenvolvimento que incluam a territorialidade, contemplando o acontecer de todas as 

atividades cotidianas, seja no espaço do trabalho, do lazer, da Igreja, da família, da escola, entre 

outros. 

Nessa conjuntura, conclui-se que o relatório técnico n0. 001/2016 produzido pelo 

Exército Brasileiro fez uma análise puramente cartográfica, avaliando somente os fatores 

físicos e naturais, como os divisores de água, e não compreende a dimensão social, cultural e 

de identidade que a população tece no território. 

Essa dimensão social, que o relatório técnico n0. 001/2016 não foi capaz de englobar 

nas análises, faz toda a diferença para a população que reside na área de litígio e que, devido 

aos traços identitários e culturais, vê-se como cearense ou piauiense. Essa população, que já 

desenvolveu uma territorialidade no espaço em que reside, pode perder sua identidade, a partir 

de uma mudança com base em critérios meramente cartográficos. 

Destaca-se que o estado do Ceará abordou quando indagado quais seriam os quesitos 

de perícia técnica (pg. 514 da ACO 1.831) a ser realizada pelo Exército Brasileiro os seguintes 

itens: 

1. Seria possível o Sr. Perito através do decreto nº 3.012 de 22/10/1880 e da conferência de 

limites estaduais de 1920 traçar os limites entre o estado do Ceará e do Piauí sem que haja 

prejuízos culturais para as populações? 

 
15 As divisas interestaduais brasileiras: uma análise sobre a permanência do litígio territorial entre o Ceará e o 

Piauí. Tese de doutorado. Disponível em: https://repositorio.ufc.br/handle/riufc/56309  
16 SANTOS, Milton. A natureza do espaço: técnica e tempo. Razão e emoção. São Paulo: Edusp, 2006. 

https://repositorio.ufc.br/handle/riufc/56309
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2. Existem equipamentos públicos localizados na zona de litígio, tais como hospitais, postos de 

saúde, escolas, rede de abastecimento de água e/ou outro serviço público? É possível mapear e 

apontar qual Estado realiza a manutenção desses serviços? 

3. Na área de litígio existe(m) rodovia(s) estadual(is)? Quais são? Quem as construiu? E quem, 

atualmente, presta manutenção? 

4. Desde quando há este litígio entre os Estados? 

5. O último recenseamento geral, realizado pelo IBGE, apresenta que a população dos 

municípios e comunidades das áreas em litígio se consideram filhos do Ceará ou do Piauí? 

6. Modificar limites/divisas dos Estados pode provocar algum dano cultural nas populações que 

vivem na área de litígio? Quais seriam? Quais as consequências? 

Vale, ainda, citar que um documento técnico elaborado pela Procuradoria Geral da 

República (pg. 416 da ACO 1.831) menciona que: “Dessa forma, o mencionado ramo das 

Forças Armadas se ocupa, hoje, primordialmente, de atividades cartográficas e estudos 

geográficos e geológicos necessárias às suas atribuições. A sua participação na demarcação de 

limites territoriais de Estados e Municípios se faz por especialização técnica, especialmente nas 

hipóteses da demarcação por acidentes geográficos ou por divisor de águas. Ocorre que a 

demarcação em exame guarda maior complexidade, em observância aos pressupostos da 

permuta resultante do Decreto Imperial 3.012/1880”. 

Por fim, como visto nas seções 2, 3 e 4 dessa nota técnica, houve um grave equívoco 

por parte dos autores do relatório técnico n0. 001/2016 elaborado pelo Exército Brasileiro, onde 

se utilizou uma interpretação equivocada do Decreto Imperial n0. 3.012 de 1.880 e somente uma 

parte da redação do convênio arbitral de 1920, fato que provocou mudanças significativas na 

divisa proposta. 

Espera-se que na perícia técnica final que o Exército está elaborando sejam 

contempladas as interpretações corretas dos referidos documentos, assim como seja inserida a 

análise da dimensão social, abarcando, desse modo, o conceito de território em sua 

integralidade. 
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Figura 2: Parte das discussões acerca do projeto nº. 66 que originou o Decreto 

Imperial nº 3012. 
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